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ABSTRACT

The objective of this theoretical paper consists, initially, in presenting a reflection of the quality and productivity transportation, its evolution and its measures. In a complementary way and supported by bibliographical research, to present proposition of quality and productivity indicators for the urban public transportation operation area by bus. Among the researched literature the group of indicators that was shown more adapted for the current reality of the companies it was proposed it by the Quality and Productivity Commission of The National Public Transportation Association. This group of indicators is reference for the Quality Transportation Program and brings quality and productivity traditional indicators, even so it presents progresses in the sections of personnel's management and environment.
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1. INTRODUÇÃO

O setor de transportes é reconhecido como um fator preponderante para o processo produtivo em uma sociedade, cuja eficiência influenciará, em última análise, a eficiência de toda a economia. Neste trabalho, será abordado de maneira mais explícita o setor de transporte coletivo urbano, responsável por 90% das viagens diárias pelos mais diversos motivos: trabalho, estudo, lazer, saúde, religião, etc.

Grande parte das empresas operadoras de ônibus urbano no Brasil cresceu sem uma estrutura organizacional, sem planejamento e com políticas e estratégias pouco definidas. A gestão familiar, com o comando das empresas passando de pais para filhos, através das décadas, nunca foi, em geral, um exemplo de administração (Raia Jr., 2001).

Estimulado pela precária estruturação das administrações municipais e pelo fato dos usuários pouco exigirem das empresas operadoras e órgãos gestores, o quadro de pouca eficiência e qualidade do sistema de transporte urbano vinha, ao longo do tempo, se perpetuando. No entanto, esta realidade vem sendo transformada gradativamente e, atualmente, “existe uma pressão crescente da sociedade por desonerar os brasileiros de custos com atividades que lhes consomem tempo e dinheiro e pouco lhes agregam valor, principalmente no que se refere a serviços públicos” (ANTP, 1995). Apesar da crescente utilização da Gestão da Qualidade em termos gerais, sua aplicação em órgãos e empresas de transportes ainda pode ser classificada como em fase inicial (Obeng & Ugboro, 1996).

A Lei de Concessão de Serviços Públicos exigiu das empresas operadoras de transporte público, ao final do prazo de carência de dois anos, a demonstração do que lhes diferencia das demais na abertura das licitações. A Lei de Defesa do Consumidor, por sua vez, vem sendo aplicada com mais freqüência tendo em vista o maior nível de conscientização, mobilização e organização dos usuários do transporte urbano. A gestão pelos princípios da qualidade tende a ser um importante fator diferenciador nessa nova fase que as empresas desejam empreender (Raia Jr, 1997).

Na área de produção dos transportes, a evolução em direção à aplicação da Gestão da Qualidade e Produtividade tem sido mais lenta do em outros setores. As empresas de transportes, que em grande parte possuem ainda uma estrutura de gestão familiar, levaram um pouco mais de tempo para sentir a premente necessidade de adoção da Gestão da Qualidade.

A família de normas ISO-9000, apesar de suas características altamente burocráticas e voltadas fortemente ao setor de manufaturas, está sendo adotada por empresas brasileiras de transportes, particularmente por empresas que transportam cargas. Na área de transporte urbano de passageiros, poucas foram as empresas certificadas. Isto se deve, dentre outros motivos, à maior concorrência e desregulamentação existente no setor de transporte de cargas (Raia Jr., 1998).

O objetivo deste trabalho teórico consiste, inicialmente, na reflexão dos conceitos de qualidade e produtividade em transportes, sua evolução e de suas medidas e, subjacentemente, suportado por pesquisa bibliográfica, fazer uma proposição de indicadores de produtividade para a área de transporte coletivo, para uso em empresas operadoras.

Em uma análise mais rigorosa, pode-se concluir que os conceitos associados à produtividade tiveram sua origem em empresas do ramo industrial e que vêm sofrendo uma evolução histórica, e que acompanha paulatinamente as transformações ocorridas no processo produtivo industrial. Dessa forma, falar sobre os conceitos de produtividade, ainda que em outras esferas produtivas que não sejam a industrial, requer uma revisão mais ampla da transformação do seu conteúdo.

2. O CONCEITO DE QUALIDADE

Grande parte das empresas operadoras de ônibus urbano no Brasil cresceu sem uma estrutura organizacional, sem planejamento e com políticas e estratégias pouco definidas. A gestão familiar, com o comando das empresas passando de pais para filhos, através das décadas, nunca foi, em geral, um exemplo de administração (Raia Jr., 2001).

Estimulado pela precária estruturação das administrações municipais e pelo fato dos usuários pouco exigirem das empresas operadoras e órgãos gestores, o quadro de pouca eficiência e qualidade do sistema de transporte urbano vinha, ao longo do tempo, se perpetuando. No entanto, esta realidade vem sendo transformada gradativamente e, atualmente, “existe uma pressão crescente da sociedade por desonerar os brasileiros de custos com atividades que lhes consomem tempo e dinheiro e pouco lhes agregam valor, principalmente no que se refere a serviços públicos” (ANTP, 1995).

Para que o setor não perdesse o bonde da história, o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade teve a adesão do setor de transporte evidenciada através da criação do Subprograma de Transporte para a Qualidade e Produtividade, coordenada pela CNT - Confederação Nacional dos Transportes. Dentro deste contexto, a Associação Nacional de Transportes Públicos criou o Prêmio ANTP de Qualidade, que assumiu como filosofia básica aquela adotada pelo Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) da Fundação para o Prêmio Nacional da Qualidade, dentro da linha de estimular a busca da excelência.

Mas afinal o que é Qualidade? Segundo NBR ISO 8402, qualidade é a totalidade de características de uma entidade (atividade ou processo, um produto, uma organização ou uma combinação destes que lhe confere a capacidade de satisfazer as necessidades explícitas e implícitas). Por sua vez, GQT-Gestão da Qualidade Total é um sistema pelo qual a melhoria contínua possa ser obtida, em todos os processos que adicionam valores e que são desenvolvidos pela organização. O cliente é que se o valor adicionado foi baseado na sua satisfação. GQT é fundamentado na participação de cada membro da organização na melhoria de produtos, serviços, processos e cultura da organização (Duncan et al., 1995).

3. A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE PRODUTIVIDADE EM TRANSPORTES

O conceito de produtividade pode ser entendido como a relação entre saídas e entradas, onde as entradas são o trabalho, material, capital e utilidades (Juran, 1991). Para FDG (2000), a produtividade é o quociente entre faturamento e custos, incluindo todos os insumos, tais como equipamentos, materiais, procedimentos e ser humano. É a relação entre o que a empresa produz e o que ela consome. Para FPNQ (1999), produtividade se refere aos indicadores de eficiência na utilização de recursos. Apesar da palavra ser aplicada com freqüência a um único fator – como p.ex., na produtividade do trabalho, máquina, materiais, energia e capital - o conceito de produtividade também se aplica ao total de recursos consumidos na obtenção do produto.

De forma mais abrangente, apontam Aragão & Figueiredo (1993) que “produtividade significa a velocidade de realização de um determinado volume de transações, assim como a rapidez de resposta da organização a uma mudança em seu ambiente externo, ou no seu interior”.
O conceito de produtividade, no entanto, tem seu nascimento associado aos princípios organizacionais trazidos por Taylor, visando a maximização da eficiência nos processos de produção industrial, além de reduzir os tempos requeridos à realização de operações atribuídas ao trabalho do homem, identificando de maneira concreta a produtividade com os tempos gastos com a mão-de-obra. Assim, o conceito de produtividade estava simplificado meramente à produtividade do trabalho do homem.

Numa etapa subseqüente (década de 20), segundo Cherques apud Aragão & Figueiredo (1993), Douglas e Coob passaram a considerar igualmente a eficiência do uso do capital como fator condicionante da produtividade. “Essa extensão levou a que se formulasse, já na década de 50, o conceito de produtividade total dos fatores de produção, obtida mediante a divisão do produto pelo empenho do total dos fatores de produção, tais como equipamentos, instalações, estoques, matérias-primas, terras, entre outros”.

Seguindo a análise, relata Costa apud Aragão & Figueiredo (1993) que a evolução do conceito consistiu em associá-lo de forma mais explícita com o “objetivo específico da empresa”. Neste cenário, produtividade poderia representar a otimização na obtenção dos objetivos da empresa, que seria obtida poupando-se um dos fatores envolvidos: o trabalho, através de automação/mecanização, o capital, com controles de estoques, economia de energia, racionalização na utilização de equipamentos, etc., ou a combinação desses fatores.

Uma maior eficiência na utilização do aparato tecnológico hoje disponível poderia ser outro fator a ser levado em conta. Aqui se deve apontar para um raciocínio mais amplo, ou seja, o aparato tecnológico em questão deve ser entendido não somente com o desenvolvimento e modernização de equipamentos, máquinas, etc., mas também o conceito associado com a modernidade de gestão da empresa. Uma melhoria na produtividade poderia ser conseguida através da assimilação de novos conhecimentos por parte do setor operacional, bem como por meio de um salto de qualidade na gestão da empresa.

Em anos mais recentes, aponta Werneck apud Aragão & Figueiredo (1993) que o Centro de Produtividade do Japão aponta para a “importância da qualidade das relações de trabalho e incentivo à participação positiva do trabalhador para o aumento da produtividade. Essa não implicaria simplesmente na racionalização dos processos de produção, em termos friamente técnicos, mas exigiria, também, e antes de tudo, o compromisso e o envolvimento de corpo e alma do próprio trabalhador da organização”.

Nos tempos atuais, o desenvolvimento tecnológico tem-se caracterizado pela “crescente integração e informatização dos sistemas de produção, tendências essas que vão implicar obviamente em uma transformação radical da forma de trabalho nas organizações industriais: o sistema informacional passa  a interligar, mas também a separar, o trabalho humano do processo cada vez mais tecnificado da produção. Neste contexto, a busca incessante, taylorista, de maior rapidez nos movimentos e nos gestos dos operários perde seu significado. O trabalho humano passa a objetivar a redução das panes e paralisações nas máquinas automatizadas. Destarte o cálculo do custo das panes, paralisações e também de estoques começa a integrar, ao lado da otimização do uso dos fatores de produção, a mensuração da produtividade (Lojkine apud Aragão & Figueiredo, 1993).

Para que se possa aumentar a produtividade empresarial, torna-se imperativo o controle de três aspectos, considerados básicos: i) tempo parado ou “morto” nas diversas operações; ii) velocidade na realização de operações; e iii) confiabilidade de instalações e processos de produção.

A busca da produtividade depende da capacidade de interrelacionar e conjugar dois processos de aprendizagem: o processo de percepção e de resposta a variações do ambiente externo e a permanente readequação e modernização da organização interna da empresa. É cada vez mais estrategicamente importante desenvolver a capacidade de tomada de decisões corretas nos momentos oportunos, tanto quanto a capacidade de produzir rapidamente, acompanhadas de uma contínua otimização no uso dos fatores de produção.

A Gestão da Qualidade Total tem como elemento estrutural uma gestão apoiada em fatos, dados e informações quantitativas. Dessa forma, a mensuração é o elemento fundamental na cadeia de decisão. Isto conduz ao raciocínio: o que não pode ser medido não pode ser avaliado, dificultando a tomada de decisões sobre que ações se deva empreender.

As empresas operadoras devem utilizar-se de um sistema de informações e de métodos de análise que permeiem todas as fases da produção dos serviços, e os resultados devem ser medidos, por meio de indicadores e metas previamente definidos e alinhados com os objetivos da organização. Identificar a cadeia de processos que possibilita a produção de serviços, e garantir a gestão adequada de cada um deles, é também fundamental para uma gestão eficaz da organização como um todo. Captar informações sobre o ambiente em que a organização opera constitui-se, por outro lado, em recurso essencial para possibilitar mudanças que realmente adicionem valor para os clientes, e criar condições vantajosas de operação e competitividade em tempo futuro (Raia Jr., 2001). 

Os indicadores, na empresa, estão contidos no “sistema de indicadores”, nas 5 principais áreas de resultados do negócio (clientes e mercado, financeiro, pessoas, fornecedores e parceiros, e processos e produtos), que por sua vez estão contidos no sistema de informações da empresa e nos processos. O conceito de indicador está associado a um modelo e uma variável aleatória em função do tempo. Assim, define-se indicador como forma de representação quantificável de características do produto e processos utilizados para acompanhar e melhorar os resultados ao longo do tempo (Takashina, 1996).

4. PRODUTIVIDADE EM SERVIÇOS DE TRANSPORTE

Contrariamente ao que ocorreu com o desenvolvimento industrial, somente na década de 90 o setor de transporte coletivo vem se preocupando com a questão da qualidade e produtividade. Isto fica evidente com as definições iniciais dadas à produtividade deste setor ainda muito associadas com o conceito de otimização no uso de recursos, com grande enfoque aos recursos humanos, com enfoque na relação produto e insumos.

O pensamento de uma obra tradicional de Tomazinis (1975) postula os seguintes princípios para a definição de produtividade e qualidade em transportes urbanos:

· “Para a conceituação de produtividade nos sistemas de transporte urbano, esses itens têm de ser analisados na sua totalidade, abrangendo tanto o transporte público quanto o privado, assim como a rede viária, os serviços de transporte diretamente prestados e igualmente os serviços auxiliares, de suporte (planejamento, controle e gerência governamental, regulamentação, manutenção, etc.). Cada um desses elementos irá influenciar e contribuir, mediante sua eficiência parcial, para a produtividade geral, que será a do sistema. Enquanto a produtividade do sistema constitui a relação entre inputs e os outputs globais do mesmo, a eficiência de cada parte dirá respeito ao grau de sucesso obtido no respectivo processo, recuperando os recursos despendidos ou atingidos dados objetivos.

· Os conceitos de produtividade, eficiência e qualidade estão intimamente ligados aos pontos de vista específicos dos diversos atores intervenientes, repartidos pelo autor em pontos de vista do operador, do governo, do usuário e da comunidade em geral”.

Dessa forma, cada um desses atores deverá ter a sua própria concepção do que seja produtividade, eficiência e qualidade. De um lado a empresa operadora de transporte terá como enfoque a otimização do uso de fatores associados com a operação, como p.ex., o capital, o trabalho, equipamentos, veículos, etc., objetivando obter a oferta do serviço gastando o mínimo possível. Por outro lado, os clientes, a quem devem estar focados tanto órgão gestor quanto operador, imagina um serviço disponibilizado com a maior qualidade para a tarifa paga.

Um outro agente envolvido, o órgão gestor, que é por competência o responsável pela oferta do serviço, ainda que concedidos a operadores privados, espera que a empresa operadora preste um serviço que satisfaça as expectativas explícitas e implícitas. Por último, o quarto envolvido e mais abrangente que os demais, a sociedade, espera maior acessibilidade e mobilidade para a população, além minimizar as externalidades impostas pelo transporte: poluição, barulho, acidentes, danos ao patrimônio público ou privado, etc.

Lima (1991), em seu ensaio sobre a modernização gerencial de transportes, apresenta definições de produtividade consideradas tradicionais, como p.ex., a produtividade do trabalho do homem, além do conceito de produtividade total de fatores dos transportes envolvidos na oferta dos serviços, tal como pensa Tomazinis (1975), ainda que faça referências a indicadores de redução de interrupções, porém alinhados a um pensamento moderno sobre produtividade.

5. MEDIÇÃO DA PRODUTIVIDADE EM TRANSPORTE COLETIVO

Para a obtenção de uma maior índice de produtividade em transporte coletivo urbano é necessário que se estabeleça indicadores apropriados, que contribuam efetivamente para a construção de um cenário de informações que conduza a atitudes e tomadas de decisão claras, firmes e objetivas. Para isso, é necessário que se estabeleça um conjunto de indicadores de produtividade preliminarmente.

Para apresentar a importância dos indicadores na gestão, cita Nassif (2001) que todas as pessoas que revolucionaram a forma de gerir empresas tiveram como primeira medida em suas organizações a criação de indicadores, quaisquer que sejam, e depois criaram tantos outros.

Os indicadores se referem às informações numéricas que medem ou quantifiquem as dimensões de entrada, saída e de desempenho de processos, produtos e da empresa como um todo. Eles devem ser simples, decorrentes de uma única medição ou compostos. As empresas operadoras devem utilizar-se de um sistema de informações e de métodos de análise que permeiem todas as fases na produção dos serviços e o resultados devem ser medidos por meio de indicadores e metas previamente definidos e alinhados com os objetivos da empresa (ANTP, 1999a).

O indicador de desempenho é conceituado, segundo FPNQ (1995), “como uma relação matemática que mede, numericamente, atributos de um processo ou de seus resultados, com o objetivo de comparar esta medida com metas numéricas, preestabelecidas”. Os indicadores são ferramentas de planejamento e controle e, dessa forma, devem ser de fácil utilização e ter razoável univocidade na informação transmitida, que é um requisito importante, já que os indicadores são usados na tomada de decisão. A facilidade de uso possibilita que sirvam de ferramenta aos diversos níveis culturais de pessoas da empresa. A obtenção de valores medidos dos indicadores demandam recursos materiais e de tempo. Os indicadores dever possuir não ambigüidade; facilidades de levantamento, compreensão e comparação. Na prática, poucos indicadores possuem simultaneamente essas quatro características.

A medição de desempenho é uma ferramenta fundamental para o gestor moderno, e deve ser baseada em informações e análises. Um sistema adequado de medição de resultados de uma empresa facilita o caminho para o atingimento de metas, facilita a sua reformulação conforme a dinâmica do ambiente e avalia o desempenho de instalações, equipamentos, colaboradores e procedimentos. Auxilia, também, a identificação de áreas problemáticas ou deficientes e na monitoração do efeito de melhorias que venham a ser implementadas nas diversas áreas. O uso de indicadores-chave de desempenho da empresa permite: i) identificar áreas de excelência e setores que necessitam melhorias; ii) indicar as melhorias que devem ser atingidas; iii) desenvolver relações de causa e efeito e averiguar o que pode ter influência no gerenciamento da empresa; iv) desenvolver um banco de dados com definições precisas, métodos de arquivamento e técnicas de análise, para uso regular no aperfeiçoamento contínuo de processos; e v) permear a cultura dos indicadores-chave de desempenho em toda a estrutura da organização, para formar e transformar a sua cultura (ANTP, 1999b).

Os indicadores que medem a qualidade e produtividade em uma empresa de ônibus são os mais variados possíveis e abrangem os mais diferentes setores e níveis de aplicação. Para conhecer os indicadores adotados em diversas empresas e organizações brasileiras e do exterior, a Associação Nacional de Transportes Públicos realizou, em 92/93, uma pesquisa que envolveu empresas operadoras públicas e privadas, órgãos gestores e instituições de ensino e pesquisa. Os indicadores de desempenho mais citados foram: produtividade da mão-de-obra, do equipamento rodante, custo operacional por km, índice de cobertura dos custos, índice de utilização dos serviços (ANTP, 1993). Em uma outra pesquisa, Alter (1993) apontou alguns indicadores de transportes utilizados para medir a satisfação dos usuários e aspectos operacionais.

FPNQ (1995) publicou uma série de indicadores, incluindo a área de transportes (ferroviário, rodoviário e marítimo. Aponta, para o sistema rodoviário de passageiros, 7 indicadores: custos operacionais (pneus, passageiros/km, custo passageiro/km, viagens/dia, passageiros/hora), além aspectos de vendas do serviço. Uma lista bastante pobre para as necessidades do setor. Lima (1996), em um estudo amplo sobre gestão e produtividade de empresas de transporte coletivo, apresenta um quadro de indicadores. Os indicadores de qualidade abordam, por ex., o conforto, segurança, confiabilidade, acessibilidade, modicidade, rapidez, conveniência e ecoequilíbrio. Os indicadores de produtividade abarcam: intensidade de utilização, eficiência energética, racionalidade do tempo investido, realização do programado, desempenho da manutenção, desempenho operacional e econômico. Esses indicadores são também desdobrados em outros. 

É uma tarefa relativamente difícil separar alguns indicadores, no sentido de se determinar se eles são somente aplicáveis para o ponto de vista do usuário ou também do operador. Alguns podem atender aos dois enfoques simultaneamente.

ANTP (1999b) apresenta uma estrutura de indicadores bastante ampla, com o intuito de garantir sinergia e complementaridade entre os instrumentos de avaliação do Programa ANTP de Qualidade. Além do enfoque de empresas operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas, abrangem também operadoras metro-ferroviárias e órgãos gestores de transportes urbanos. Esta estrutura de indicadores procurou respeitar os princípios básicos: i) abrangência (cobertura dos aspectos essenciais do desempenho das partes interessadas na organização); ii) compatibilidade com a estrutura do Programa ANTP de Qualidade; e iii) factibilidade (no não muito elevado de indicadores e facilidade de levantamento e cálculo).

Giacaglia & Gualda (2000), por sua vez, a partir da proposta feita por ANTP (199b), propõem uma modelo para a implantação de bancos de dados para armazenagem e recuperação de indicadores e de seus elementos, uma vez que é sempre difícil armazenar uma grande quantidade de dados requeridos por essas atividades. A recuperação de dados associados aos indicadores é também uma tarefa que requer muitos recursos de tempo e de pessoal. 

Raia Jr. (xxxx) apresenta em seu trabalho acadêmico, para uso didático nos cursos de graduação e pós-graduação em Engenharia Urbana xxxxxxxxx

Como se pode observar na pesquisa bibliográfica apresentada, são ainda poucas as indicações de ferramentas para a medição de qualidade e produtividade em operação do transporte coletivo urbano Isto reforça a necessidade da reflexão aqui feita e, como contribuição à área, uma proposição de indicadores para serem usados nas empresas de transportes. Este trabalho não tem, minimamente, a pretensão de esgotar o assunto, mas sim de servir de referência, principalmente para as empresas que ainda não têm utilizado indicadores ou eles são ainda insuficientes para subsidiar as ações de gestão da operadora.

6. QUADRO DE INDICADORES PROPOSTO

A partir das referências bibliográficas consultadas, os diversos indicadores - em seus diversos níveis e setores de aplicação - puderam ser analisados de forma crítica e criteriosa, considerando a sua pertinência e aplicabilidade às condições brasileiras. É, portanto, apresentado como produto final deste trabalho um quadro de indicadores, que poderia ser utilizado por empresas operadoras do transporte coletivo urbano. O quadro de indicadores aqui apresentado levou em conta, de maneira mais explícita, ANTP (1999b). Há que se salientar a existência de uma tendência para aqueles apontados por ANTP (1999b), que se constituíram nos indicadores-base do Programa ANTP de Qualidade, que tem a abrangência nacional. A sugestão de um quadro de indicadores, neste caso indicadores-chave do negócio, tendo como objeto uma empresa operadora de transporte coletivo urbano voltada para a Gestão da Qualidade, abrange 5 grandes áreas, apresentadas a seguir.

I. Indicadores relacionados à satisfação dos usuários

Indicador
Objetivo

1.1 Índice de imagem
Medir o grau de satisfação dos usuários do sistema

1.2 Índice de reclamações
Medir o grau de satisfação dos usuários do sistema

II. Indicadores relacionados a fornecedores e parceiros

Indicador
Objetivo

4.1 Índice de rejeição
Afere o grau com que os fornecedores atendem aos requisitos especificados pela empresa

4.2 Índice de cumprimento de prazos
Afere o grau com que os fornecedores atendem aos prazos especificados pela empresa para a entrega

III. Indicadores financeiros e relacionados ao mercado

Indicador
Objetivo

2.1 Rentabilidade do capital próprio
Indica a rentabilidade do capital próprio: retorno líquido sobre o investimento realizado

2.2 Índice de sobrelucro
Indica a relação entre a receita operacional de uma determinada linha e o respectivo custo operacional

2.3 Receita média operacional
Indica a relação entre a receita operacional total de uma determinada linha ou empresa e a quantidade total de passageiros transportados num determinado período (dia, mês e ano)

2.4 Custo operacional médio por passageiro
Indica a relação entre o custo operacional de uma determinada linha ou empresa e a quantidade total de passageiros pagantes num determinado período (dia, mês e ano), ou seja, o custo médio por passageiro transportado

2.5 Índice de participação no mercado
Avalia o nível e tendência da participação da empresa no mercado de transporte coletivo de sua área de abrangência

IV. Indicadores relacionados aos funcionários 

Indicador
Objetivo

3.1 Rotatividade (turn over)
Mede o nível de rotatividade do quadro de colaboradores

3.2 Rotatividade voluntária
Mede o nível de rotatividade voluntária do quadro de colaboradores

3.3 Índice de absenteísmo
Mede o nível mensal de faltas do quadro de colaboradores

3.4 Índice de freqüência de acidentes de trabalho
Mede a freqüência de acidentes de trabalho dos colaboradores

3.5 Índice de gravidade de acidentes de trabalho
Mede a gravidade de acidentes de trabalho dos colaboradores

3.6 Índice de treinamento
Mede a quantidade média de horas, por colaborador, que são usadas na realização de atividades de treinamento e educação

3.7 Expressividade de gastos com benefícios
Mede a expressividade de despesas com benefícios em relação à folha de pagamento nominal, relacionado com o nível de bem-estar dos colaboradores

V. Indicadores operacionais e relacionados à qualidade do serviço

Indicador
Objetivo

5.1 Velocidade média operacional no período de pico
Avaliar a rapidez do serviço ofertado

5.2 Fator de cumprimento viagens
Avaliar a confiabilidade do serviço ofertado

5.3 Fator de cumprimento de frota
Avaliar a confiabilidade do serviço ofertado

5.4 Índice de lotação
Avaliar o conforto do serviço ofertado

5.5 Índice de idade média da frota
Auxiliar a avaliação do conforto e confiabilidade

5.6 Índice de furtos e roubos
Avalia o nível de segurança pública durante a operação do sistema

5.7 Índice de passageiros acidentados
Avalia a segurança durante o uso do serviço

5.8 Índice de funcionários operacionais
Avalia a representatividade do quadro de funcionários na área operacional comparado com o total de colaboradores da empresa

5.9 Índice de representatividade dos funcionários operacionais na folha bruta
Avaliar a representatividade de gastos com funcionários operacionais comparada com a folha de pagamento da empresa

5.10 Índice de representatividade da folha bruta
Avaliar a representatividade da folha de pagamento bruta comparada com a despesa operacional da empresa

5.11 Índice de representatividade de despesas com pessoal na receita total
Avaliar a representatividade de gastos com pessoal no faturamento da empresa

5.12 Índice de percurso médio mensal
Representa o output (km percorrido) médio produzido por um dos insumos básicos de uma empresa de transporte (a frota de veículos)

5.13 Coeficiente de utilização do veículo
Indica a relação entre o número de passageiros transportados em uma linha ou empresa e a frota operacional necessária para a execução desses serviços. Medida de produtividade da frota.

5.14 Índice de despesas com combustível
Indica a relação de combustível, monetarizado em R$, consumido pela frota da linha ou empresa, pelo número de passageiros pagantes (expressa em valores monetários).

5.15 Fator de utilização
Indica a relação entre a quantidade de pessoal alocado no serviço prestado e a frota operacional da linha ou empresa. Indica a quantidade média de cada categoria de pessoal pela frota operacional.

5.16 Índice de funcionários por passageiro pagante
Relaciona um output (passageiros pagantes) com um dos insumos básicos de uma empresa de transportes (seu quadro de funcionários)

5.17 MKBF Km média entre falhas
Afere o desempenho dos processos de manutenção.

VI. Indicadores relacionados ao meio ambiente

Indicador
Objetivo

6.1 Nível de autuações ambientais pelo órgão de controle
Mede o grau de atendimento à legislação ambiental

6.2 Índice de operação com alternativas limpas
Mede as tendências de melhoria no desempenho ambiental

Analisando-se os seis grupos de indicadores-chave apresentados, pode-se constatar que aquele relacionado com a satisfação do usuário tem apenas dois indicadores. Isto pode sugerir que ainda é pequena a importância do cliente nos processos-chave da empresa, ou seja, apenas seriam medidas a sua satisfação, de forma principal manifestada por meio de pesquisas e pelo índice de reclamações, ou seja, a não satisfação. Há que se salientar que nem sempre quem está insatisfeito com um serviço se manifesta de maneira clara e objetiva. Os indicadores financeiros e relativos ao mercado tem cinco indicadores, que variam deste aferições de rentabilidade, lucro e receita, passando pelo custo unitário e parte no mercado.

O quadro dos indicadores relacionados aos funcionários tem ainda uma predominância de aspectos associados a faltas, acidentes e rotatividade de funcionários; considera ainda avaliações de treinamento e benefícios auferidos pelos colaboradores.

Cumprimento de requisitos e prazos são, tradicionalmente, ainda considerados como indicadores-chave relacionados com fornecedores e parceiros. No entanto, indicadores associados ao meio ambiente, antes ausentes de qualquer sistema de medição de metas, passam agora a fazer parte do processo de avaliação da empresa, ainda que de maneira tímida. Porém, já um avanço.

O quadro de indicadores de qualidade do serviço, como se poderia esperar, possui 17 itens, dos mais variados. Abarcam desde conforto, segurança até índices operacionais.

O fato de hoje poder-se avaliar diversos indicadores disponíveis para empresas de transportes e, deles selecionar alguns que, hipoteticamente, sejam mais adequados, não deixa de ser um avanço. De qualquer forma, deverá a Alta Direção da empresa selecionar aqueles que lhe são mais adequados e convenientes.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora a adoção da Gestão da Qualidade Total venha sendo somente adotada de maneira mais sentida a partir dos últimos anos, várias empresas de transporte coletivo urbano têm se preocupado de maneira mais consistente na direção desta mudança de paradigmas na gestão empresarial. 

Raia Jr. (2001) apontava que “apesar das dificuldades e peculiaridades inerentes à produção dos serviços de transporte urbano, as empresas operadoras do sistema, a partir da década de 90, vêm aderindo gradativamente aos Programas de Gestão da Qualidade, tanto as empresas privadas quanto as públicas.

O surgimento de Prêmios de Qualidade, em níveis municipal e nacional, promovidos por entidades públicas e privadas, vem causando uma concorrência salutar entre as empresas operadoras, que com isso tentam se diferenciar das demais, mesmo considerando a especificidade de terem sempre mercados fechados”.

Dessa forma, tornou-se absolutamente necessária a escolha de indicadores de qualidade e produtividade, por parte de empresas operadoras, para o estabelecimento de metas e, por conseguinte, ter indicadores previamente definidos, e alinhados com os objetivos da empresa.

Dentre as diversas indicações de indicadores de qualidade e produtividade apresentadas pelos trabalhos pesquisados, o quadro que se apresentou como o mais moderno, atualizado e pertinente às condições do mercado brasileiro para empresas de transporte urbano foi o apresentado por ANTP (1999b). Se, de um lado, em alguns processos os indicadores são ainda os tradicionalmente conhecidos, aparecem indicadores associados aos funcionários e ao meio ambiente como uma maior novidade, significando um avanço.

Crê-se que este trabalho tenha atingido o objetivo de apresentar, dentre vários quadros de indicadores disponíveis na literatura especializada, aquele que pode ser mais útil para a empresa que adota ou venha a adotar a gestão da qualidade total. Em última análise, cabe à Alta Direção da empresa selecionar os indicadores apropriados ao tamanho, estrutura e nível de gestão da organização.
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